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Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional no Brasil: Políticas Públicas Inovadoras

Brasília, 26 de janeiro de 2009.

1. Introdução

O Brasil é um país de 190 milhões de habitantes que está entre as dez economias mais ricas do mundo e que conta com um PIB per capita de U$ 6.940
. No país, a pobreza associada às desigualdades sociais configura um quadro de insegurança alimentar no qual a fome decorre, essencialmente, da desigualdade no acesso aos alimentos e não na sua insuficiência. Diante desse quadro, o desafio assumido pelo Governo do Presidente Luis Inácio Lula da Silva, em 2003, quando iniciou seu primeiro mandato, foi o de integrar e articular as ações públicas visando acabar com a fome e, ao mesmo tempo, enfrentar os problemas da pobreza e da iniqüidade.

O Fome Zero é uma estratégia impulsionada pelo governo federal para assegurar o direito humano à alimentação adequada às pessoas com dificuldades de acesso aos alimentos. Tal estratégia se insere na promoção da soberania e segurança alimentar e nutricional buscando a inclusão social da população mais vulnerável à fome.

A originalidade da intervenção pública no Brasil nessa área decorre da combinação de uma série de fatores, podendo-se destacar:
a) a consolidação e legitimação do segmento social dos agricultores familiares
;

b) a institucionalização da soberania e segurança alimentar e nutricional
;

c) a promoção da intersetorialidade das políticas, uma vez que são articuladas e integradas ações nas áreas de produção, abastecimento, alimentação e nutrição, transferência de renda, dentre outras; e,
d) a efetivação da participação de organizações da sociedade civil por meio do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), órgão de aconselhamento do Presidente da República. Atualmente, o Conselho é formado por 57 conselheiros, sendo 38 representantes da sociedade civil e 19 ministros de Estado e outros representantes do governo federal. Pelo lado da sociedade civil, os titulares são oriundos de organizações, tais como: sindicatos de trabalhadores rurais e urbanos, movimentos sociais, organizações não governamentais (ONGs), redes, acadêmicos e representantes do setor empresarial.
Desta forma, o governo federal, por meio de seus ministérios, articula políticas públicas - que contam com a participação de estados, municípios e de organizações da sociedade civil -  que buscam superar a fome e a pobreza bem como promover um acesso justo aos alimentos em quantidade e qualidade suficientes, de forma digna, regular e sustentável.
A seguir, apresenta-se um breve resumo das principais políticas de soberania e segurança alimentar e nutricional, articuladas em torno do direito humano à alimentação adequada, que habilitaram o Brasil a melhor enfrentar a crise mundial de alimentos.
2. Principais Políticas de Segurança Alimentar e Nutricional
Produção e Abastecimento – Fortalecimento da Agricultura Familiar

A importância da agricultura familiar no Brasil pode ser dimensionada pelo seu peso na economia do país: em 2007, representava 10% do PIB brasileiro e pouco mais de um terço do total do valor da produção agrícola nacional. Ao todo, são 4,2 milhões de estabelecimentos de agricultores familares, o que corresponde a 85% do total de estabelecimentos rurais do país. O setor da agricultura familiar emprega cerca de 70% da mão de obra no campo e é responsável por colocar na mesa dos brasileiros 84% da produção de mandioca, 67% da produção de feijão, 58% da produção de carne suína, 52% do leite, 49% do milho, 40% de aves e ovos bem como grande parte das frutas e hortaliças.
Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar
O conjunto de ações voltadas para o apoio a esse setor da sociedade contempla crédito subsidiado para custeio e investimento, seguro agrícola, assistência técnica e garantia de preços, dentre outras:
	Linhas de ação
	Ministério Responsável
	Recursos Aplicados

2007
	População Beneficiada

	Crédito subsidiado
	Ministério do Desenvolvimento Agrário e Ministério da Fazenda
	R$ 12 bilhões
	X milhões de agricultores familiares em todo o Brasil

	Seguro Agrícola (SEAF e Garantia-Safra)
	Ministério do Desenvolvimento Agrário
	R$ 1 bilhão
	1 milhão de agricultores familiares em todo o Brasil

	Garantia de Preços ao Agricultor Familiar
	Ministério do Desenvolvimento Agrário
	R$ 7 milhões
	600 mil agricultores familiares em todo o Brasil

	Assistência Técnica
	Ministério do Desenvolvimento Agrário
	RS 141 milhões
	X milhões de agricultores familiares em todo o Brasil


Programa de Aquisição de Alimentos
Criado em 2003, esse programa tem dois grandes objetivos: apoiar a comercialização agropecuária dos agricultores familiares, estimulando a produção de alimentos e, facilitar o acesso a esses alimentos pelas famílias em situação de insegurança alimentar. Dessa forma, o programa busca fortalecer a agricultura familiar e, simultaneamente, canalizar para esse setor produtivo parte da expansão da demanda de alimentos gerada pelos programas governamentais de transferência de renda, compras de alimentos e recomposição dos estoques públicos. Trata-se de uma estratégia de “juntar as duas pontas”, quais sejam, os produtores agrícolas e os consumidores. O governo, por meio da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), compra os alimentos dos agricultores familiares, com dispensa de licitação, desde que os preços não sejam superiores aos praticados nos mercados regionais. Isso garante renda às famílias dos agricultores com o limite de compra de até R$ 3.500,00 por ano. Os alimentos adquiridos
 são destinados a abastecer programas ou serviços públicos, tais como: a formação de estoques, a alimentação escolar, a distribuição de cestas básicas para famílias em situação de extrema pobreza e a distribuição de refeições em hospitais ou presídios.

	Linhas de ação
	Ministério Responsável
	Recursos Aplicados

2007


	População Beneficiada

	Programa de Aquisição de Alimentos
	Colegiado de Ministérios: Desenvolvimento Social. Agricultura, Desenvolvimento Agrário e Fazenda
	R$ 1 bilhão
	Entre 2003 e 2007, 86 mil agricultores familiares tiverem seus produtos comprados pelo Programa o que possibilitou beneficiar cerca de 10 milhões de pessoas, em todo o Brasil


Políticas de Transferência de Renda: Programa Bolsa Família
O Programa Bolsa Família, maior programa de transferência de renda do governo federal, desde junho de 2006 alcançou a meta de atender a 11,1 milhões de famílias que recebem, mensalmente, em média, R$ 85,00. Os benefícios são destinados a famílias em situação de pobreza que se dispõem à participação efetiva nos processos educacional e de saúde de seus filhos de modo a promover a melhoria das condições de vida na perspectiva da inclusão social. Pesquisas revelam que os gastos das famílias com o benefício são direcionados, principalmente, à compra de alimentos.
	Linhas de ação
	Ministério Responsável
	Recursos Aplicados

2007
	População Beneficiada

	Programa Bolsa Família
	Ministério do Desenvolvimento Social


	R$ 11,3 bilhões
	11,1 milhões de famílias, o que corresponde a cerca de 45 milhões de pessoas, em todo o Brasil


Políticas de Alimentação e Nutrição
O Brasil detém uma vasta experiência na implementação de programas de alimentação e nutrição voltados para escolares, trabalhadores e grupos populacionais com carências nutricionais.

Programa Nacional de Alimentação Escolar

O Programa Nacional de Alimentação Escolar foi criado em 1954 no âmbito do Ministério da Educação. Seu objetivo é o de contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante sua permanência em sala de aula. São beneficiados, diariamente, todos os alunos da educação básica que freqüentam escolas públicas ou filantrópicas de todo o país.
	Linhas de ação
	Ministério Responsável
	Recursos Aplicados

2007
	População Beneficiada

	Programa Nacional de Alimentação Escolar
	Ministério da Educação
	R$ 1,2 bilhão
	37 milhões de alunos de escolas públicas e filantrópicas em todo o Brasil


Programa de Alimentação do Trabalhador
O Programa de Alimentação do Trabalhador, de responsabilidade do Ministério do Trabalho e Emprego, foi criado em 1976 com a finalidade de subsidiar a alimentação dos trabalhadores de menor renda do setor formal da economia. Seu custo é repartido entre (i) o governo federal por meio de incentivos fiscais concedidos as empresas que participam do programa, (ii) o setor empresarial e, (iii) o trabalhador que tem uma pequena parcela de seu salário descontado (até 20% do custo direto da refeição).
	Linhas de ação
	Ministério Responsável
	Recursos Aplicados
	População Beneficiada

	Programa de Alimentação do Trabalhador
	Ministério do Trabalho e Emprego
	n/d
	9,7 milhões de trabalhadores do setor formal da economia, em todo o Brasil


Alimentação Saudável
O Ministério da Saúde desenvolve um conjunto de medidas que visa a promoção da alimentação saudável por meio de ações de vigilância nutricional, de produção de informações, de educação nutricional, de suplementação alimentar para combater carências nutricionais, tais como, hipovitaminose A, bócio endêmico e anemia ferropriva, dentre outras.
Políticas de Promoção da Segurança Alimentar e Nutricional Urbana
O Ministério de Desenvolvimento Social, em parceria com estados, municípios e organizações da sociedade civil, vem implantando em diversas cidades do Brasil um conjunto de equipamentos públicos de alimentação e nutrição, como, os Restaurantes Populares, os Bancos de Alimentos e as Cozinhas Comunitárias. O objetivo do Ministério é ampliar, fortalecer e complementar a funcionalidade desses equipamentos com vistas à estimular o desenvolvimento de metodologias educacionais inovadoras, que favoreçam a redução do desperdício de alimentos, a promoção de hábitos alimentares saudáveis e a mobilização social.

	Linhas de ação
	Ministério Responsável
	Recursos Aplicados

2007
	População Beneficiada

	Restaurantes Populares
	Ministério do Desenvolvimento Social
	R$ 9,4 milhões
	64 restaurantes em operação, atendendo a cerca de 100 mil pessoas por dia

	Cozinhas Comunitárias
	Ministério do Desenvolvimento Social
	R$ 274 mil (?)
	371 unidades em funcionamento, atendendo a cerca de 70 mil pessoas

	Bancos de Alimentos
	Ministério do Desenvolvimento Social
	R$ 2,6 milhões
	55 unidades em operação, atendendo a cerca de 700 mil pessoas


3. Resultados e Conclusões
A implementação dessas políticas de segurança alimentar e nutricional articuladas com outras políticas públicas de proteção social (i.e., previdência social, benefícios assistenciais), de geração de emprego e renda (i.e., aumento real do salário mínimo, aumento do emprego decente) e de aceleração do crescimento (i.e., investimentos em logística, energia e moradia) possibilitaram a melhora expressiva das condições de vida da população brasileira. Como pode ser verificado na tabela abaixo, nos últimos dez anos observam-se quedas expressivas das desigualdades de renda, da pobreza e da desnutrição infantil.
	Indicador
	1997
	2007
	Queda

	Índice de Gini

	0,600
	0,552
	- 8%

	Pobreza (em % da população total)

	48,1
	30,3
	- 37%

	Pobreza Extrema (em % da população)

	24,7
	11,5
	- 53%

	Desnutrição Infantil (déficit de crescimento em crianças menores de 5 anos)

	13%
	7%

	- 46%


Uma intervenção pública articulada e associada a participação da sociedade civil no controle social do Estado tem possibilitado que o Brasil tenha resistido bem a crise mundial dos alimentos. Além disso, o país conta com uma agricultura diversificada e produtiva que vem aumentando a produção acima do consumo ano após ano e, por isso mesmo, tem criado superávits expressivos no setor.
Com o intuito de proteger-se contra possíveis impactos das crises globais na segurana alimentar e nutricional dos brasileiros, em 2008 o governo federal desencadeou uma série de medidas, tais como: (i) o lançamento do “Plano Safra Mais Alimentos” que visa aumentar a produção de alimentos via o incremento da produtividade da agricultura familiar, gerando estabilidade de preços ao consumidor; (ii) a elevação dos valores dos benefícios de programas como o Bolsa Família e a Alimentação Escolar de modo a contornar os efeitos da inflação; e, (iii) a ampliação da cobertura de programas como a Alimentação Escolar e o Programa de Aquisição de Alimentos, de modo promover a inclusão de um maior número de pessoas vulneráveis a fome.

Além disso, o governo do Presidente Luis Inácio da Silva tem feito um esforço intensivo de cooperação Sul/Sul, buscando compartilhar sua experiência com países, especialmente, da América Latina e Caribe bem como da África
.

� Fonte: Ipeadata, para o ano de 2007.


� A categoria “agricultor familiar” é atualmente amparada por um marco legal próprio (Lei 11.326 de julho de 2006) que não somente define o que é agricultura familiar como estabelece os parâmetros da Política Nacional da Agricultura Familiar. Anualmente são implementados Planos Safra específicos, que disponibilizam recursos e outras medidas para o plantio daquele período. Além disso, foram sendo criadas, desde o âmbito municipal até a esfera federal, instâncias de participação social e de decisão (i.e., conferências e conselhos de desenvolvimento rural) bem como procedimentos técnicos e administrativos que ampliaram a gestão social das políticas públicas para além das fronteiras da ação dos órgãos governamentais. Assim, abriram-se espaços para que os agricultores e suas representações passassem a ter vez e voz na formulação, implementação e avaliação das políticas destinadas a promover o fortalecimento da agricultura familiar.


� O Estado brasileiro aprovou uma Lei (Lei 11.346 de setembro de 2006) que institui o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e na qual a segurança alimentar e nutricional é definida como a “realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras da saúde que respeitem a diversidade cultural e que sema ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis” (Art. 3º).


� Os principais alimentos adquiridos pelo Programa de Aquisição de Alimentos são os seguintes: castanha-do-brasil, castanha de caju, farinha de mandioca, hortigranjeiros, leite, frango, feijão, arroz, rapadura, mel, salame, polpas de frutas e açúcar mascavo.


� Fonte: IPEA a partir de dados do IBGE. Quando o valor do Índice é de 0, a igualdade é absoluta; ao contrário, quando o valor é equivalente a 1, a desigualdade é absoluta.


� Renda mensal per capita inferior a meio salário mínimo. Fonte: Destaques 2008 (p. 8), a partir de dados do IBGE.


� Renda mensal per capita inferior a uma quarto de salário mínimo. Fonte: Destaques 2008 (p. 8), a partir de dados do IBGE. 


� Fonte: Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher. A pesquisa pode ser acessada no site do Ministério da Saúde: � HYPERLINK "http://bvsms.saude.gov.br/bvs/pnds/saude_nutricional.php" ��http://bvsms.saude.gov.br/bvs/pnds/saude_nutricional.php�


� Esse dado se refere ao ano de 2006.


� A título de ilustração, entre 2003 e 2008, o Presidente Lula visitou o continente africano oito vezes, fato inédito na história do Brasil.
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